
Despacho do Tribunal de Justiça de 14 de maio de 2012 — 
Sepracor Pharmaceuticals (Ireland) Ltd/Comissão Europeia 

(Processo C-477/11 P) ( 1 ) 

[Recurso de decisão do Tribunal Geral — Regulamento (CE) 
n o 726/2004 — Medicamentos para uso humano — Subs­
tância ativa «eszopiclone» — Autorização de introdução no 
mercado — Procedimento — Tomada de posição da Comissão 
— Qualidade de «substância ativa nova» — Conceito de «ato 

impugnável»] 

(2012/C 303/10) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Sepracor Pharmaceuticals (Ireland) Ltd (representan­
tes: I. Dodds-Smith, solicitor, D. Anderson QC, J. Stratford, 
barrister) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: M. 
Wilderspin e M. Šimerdová, agentes) 

Objeto 

Recurso interposto do despacho do Tribunal Geral (Quarta Sec­
ção) de 4 de julho de 2011 — Sepracor Pharmaceuticals/ 
Comissão (T-275/09 P) que julgou inadmissível um recurso 
que pede a anulação da decisão da Comissão, de 6 de maio 
de 2009, que concluiu, no âmbito do procedimento de autori­
zação de introdução no mercado do medicamento «Lunivia», 
produzido pela recorrente, que a substância ativa «eszopiclone», 
nele contida, não constitui uma substância ativa nova na aceção 
do artigo 3. o , n. o 2, alínea a) do Regulamento (CE) n. o 
726/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 136, 
p. 1) — Noção de ato suscetível de recurso 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Sepracor Pharmaceuticals (Ireland) Ltd é condenada nas despe­
sas. 

( 1 ) JO C 347 de 26.11.2011. 

Despacho do Tribunal de Justiça de 10 de julho de 2012 — 
Rügen Fisch AG/Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos), Schwaaner 

Fischwaren GmbH 

(Processo C-582/11 P) ( 1 ) 

[Recurso de decisão do Tribunal Geral — Regulamento (CE) 
n o 40/94 — Artigo 7. o , n. os 1 e 2 — Marca comunitária — 
Marca nominativa SCOMBER MIX — Causa de nulidade 

absoluta — Caráter descritivo] 

(2012/C 303/11) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Rügen Fisch AG (representantes: O. Spuhler e M. 
Geitz, Rechtsanwälte) 

Recorridos: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) (representante: G. Schneider, agente), 
Schwaaner Fischwaren GmbH (representantes: A. Jaeger-Lenz e 
T. Bösling, Rechtsanwälte) 

Objeto 

Recurso do acórdão do Tribunal Geral (Terceira Secção) de 21 
de setembro de 2011, Rügen Fisch/OHMI (T-201/09), em que o 
Tribunal Geral negou provimento ao recurso interposto pela 
recorrente da decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI, 
de 20 de março de 2009 (processo R 230/2007-4), relativa a 
um processo de declaração de nulidade entre Rügen Fisch AG e 
Schwaaner Fischwaren GmbH — Violação dos artigos 7. o , n. o 1, 
alínea c), e 51, n. o 1, alínea a), do Regulamento (CE) 
n o 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, sobre 
a marca comunitária (JO L 78, p. 1) — Carácter distintivo do 
sinal nominativo SCOMBER MIX 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Rügen Fisch AG é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 25 de 28.01.2012. 

Despacho do Tribunal de Justiça de 28 de junho de 2012 
— TofuTown.com GmbH, Meica Ammerländische 
Fleischwarenfabrik Fritz Meinen GmbH & Co. KG/ 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 

desenhos e modelos) 

(Processo C-599/11 P) ( 1 ) 

[Recurso de acórdão do Tribunal Geral — Artigo 119. o do 
Regulamento de Processo — Marca comunitária — Pedido de 
registo do sinal nominativo «TOFUKING» — Oposição do 
titular da marca Curry King — Regulamentp (CE) 
n. o 207/2009 — Artigo 8. o , n. o 1, alínea b) — Risco de 

confusão — Grau de semelhança] 

(2012/C 303/12) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: TofuTown.com GmbH (representante: B. Krause, 
Rechtsanwältin) 

Outras partes no processo: Meica Ammerländische Fleischwarenfa­
brik Fritz Meinen GmbH & Co. KG (representante: S. Russlies, 
Rechtsanwalt), Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos) (representante: G. Schneider, 
agente)
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Objeto 

Recurso do acórdão do Tribunal Geral (Segunda Secção) de 20 
de setembro de 2011, Meica/IHMI — TofuTown.com (TOFU­
KING) (T-99/10), pelo qual este último anulou a decisão da 
Quarta Câmara de Recurso do IHMI de 7 de janeiro de 2010 
(processo R 63/2009-4), relativa a um processo de oposição 
entre a Meica Ammerländische Fleischwarenfabrik Fritz Meinen 
GmbH & Co. KG e a TofuTown.com GmbH — Risco de 
confusão 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A TofuTown.com GmbH é condenada a suportar, para além das 
suas próprias despesas, as despesas efetuadas pela Meica Ammer­
ländische Fleischwarenfabrik Fritz Meinen GmbH & Co. KG. 

3. O Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese­
nhos e modelos) suporta as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 133 de 05.05.2012. 

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 6 de 
julho de 2012 (pedido de decisão prejudicial de Gyulai 
Törvényszék — Hungria) — ERMES Hitel és Faktor Zrt/ 

Nemzeti Földalapkezelő Szervezet 

(Processo C-16/12) ( 1 ) 

(Reenvio prejudicial — Princípios gerais do direito da União 
— Lei sobre as florestas — Inexistência de ligação ao direito 
da União — Incompetência manifesta do Tribunal de Justiça) 

(2012/C 303/13) 

Língua do processo: húngaro 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Gyulai Törvényszék 

Partes no processo principal 

Demandante: ERMES Hitel és Faktor Zrt 

Demandada: Nemzeti Földalapkezelő Szervezet 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Gyulai Törvényszék — Inter­
pretação dos princípios gerais do direito da União — Contrato 
de mútuo com hipoteca celebrado entre um estabelecimento 
financeiro e um estabelecimento público — Modificação legis­
lativa que declara não comercializáveis determinados territórios 
de floresta anteriormente bens comercializáveis — Modificação 

que torna impossível a venda em leilão público dos terrenos 
objeto da referida hipoteca na sequência a um processo judicial 
intentado pelo credor por violação do contrato pelo devedor 

Dispositivo 

O Tribunal de Justiça da União Europeia é manifestamente incompe­
tente para responder às questões submetidas pelo Gyulai Törvényszék 
(Hungria) por decisão de 4 de janeiro de 2012. 

( 1 ) JO C 126 de 28.04.2012. 

Despacho do Tribunal de Justiça de 4 de julho de 2012 — 
Gino Trevisanato/Comissão 

(Processo C-25/12) ( 1 ) 

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Artigo 119. o 
do Regulamento de Processo — Pedido para que se ordene à 
Comissão que tome posição relativamente à interpretação e à 
transposição de uma diretiva — Inadmissibilidade manifesta) 

(2012/C 303/14) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Gino Trevisanato (representante: L. Sulfaro, avvocato) 

Outra parte no processo: Comissão 

Objeto 

Recurso do despacho do Tribunal Geral (Sétima Secção), de 13 
de dezembro de 2011, Trevisanato/Comissão (T-510/11), atra­
vés do qual este negou provimento ao recurso em que se pede 
que seja ordenado à Comissão que tome posição sobre a queixa 
apresentada pelo recorrente — Não emissão de um parecer 
vinculativo, por parte da Comissão, sobre o âmbito de aplicação 
da Diretiva 98/59/CE do Conselho, de 20 de julho de 1998, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes aos despedimentos coletivos (JO L 225, p. 16) — 
Incompetência manifesta do Tribunal Geral — Requisitos de 
aplicação do artigo 111. o do Regulamento de Processo do Tri­
bunal Geral 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. G. Trevisanato suporta as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 65 de 03.03.2012
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